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segulntes

l.l Aquisigão
contemplados
de Iguahr/CE,

de,02 (duas) motocicletas elétricas, tipo scooter, destinadas à premiaçào dos contribuintes
naçampaúa "IPTU Premiado 2026" promovidapela Secretaria da Fazenda Município

1.2 CompÕem qste Aviso dê

documentos: -

,, ,i
it ll 'F

além;liiâb condições específicas,

1.2.1- Anexo I -iTermo de Refçrência;
1.2.2 - ANEXO II - Minuta do Contrato.

1.2.7 - ANEXO VII - Modelo de declaração de inexistência de servidor.

2. DAS CONDI DE PARTTCTPIÇÃO:
2.1 A na presente

2.1.1

se dará mediante o envio de proposta de preços e

OS

s deste Aviso de Direta e seu(s) anexo(s);
representação legal no Brasil com poderes expressos

tr
para receDer

i"

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n - Esplanada II, inscrito no CNPJ (M.F) çob o n"
07.8 l 0.468/0001-90, ATRAVES
público que, realizará Contratação
NIENOR PREÇO GLOBAL, nos
2021 , Decreto Municipal no 021 , de
de Contratação Direta, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os criterios c
procedirqentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em

pafircipar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa,
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

I

PREAMBLTLO:

DATA DO AVISO DE DISPENSA:
, :.

25 de setembro de2026. ;

DATA LMITE PARA APRESENTAÇAO DE PROPOSTAS:
;

30 de seteinbró 2026, até as 23:59h

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA:

As proiostas deverão ser enóaminhadas para o ,

com o De creto Municipal n' 02 1, de 3 I de marco
e-mail: liôitàcao.iguatu@gmail.com,

' de2023.
.i acordo

!'ALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇAO:

R$ 19.825,18 (dezenove mil; oitocentos e vinte e cinco reaisb dezoito centavos)

citação e responder administrativa ou judicialmente;

1. DO OBIETO:

dispensa
de habilitação pelo

2.1.2. Que nfo
2.1.3 Estrangeiros que



b IA Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c, CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescente§ iros casos vedados
pela
2.2.1
2.2
Íisic

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícitq ou a utilização
lenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCP, atuando nessa condição (Acórdão
n" 7 46120 I 4-TCU-Plenário); e

:-i
ir _ ii l :

i: .l ,,,
'..

DA DISPENSA ELETRONICA COM DISPUTA:

2.2.4 sociedades cooperativas.,

C que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de
lr
livúgação de aviso em

)

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando sê utiliza Recursos

, conforme Artigo 2' da

Pública estadual,

observar
as regras desta Instrução N

egislaçào trabalhista.
Equiparam-se aos autores do.projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
aplica-se o disposto na alíneai"c?' também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

ou jurídica, .àrn o intuitô áê burlar a efetividade da s-anção a ela aplicada, inclusir'á a sua

3. JT. STIFICA-SE A NÃO

sítio clctrônico otlcial

F

ão exige disputa para a seleçào do fornecedor, nos
emrazáo do valor.

STAS DE PREÇOS ADICIONAIS:

mes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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2.1.4. Nào
licitação;

não explore ramo de atividade compatível c,om o objeto desta
,o

tenúu- sido declaradasAs Pessoas jurí{icas que

a. Suspensas - CEIS;

d. Inidôneos - Licitarrtes Inidôneos junto ao TCU;

2.2 se enquadrem nas

a. do anteprojeto, do

sanção que lhe foi irtrposta;

fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviqo, tenha sido condenada

sesuintes vedacões: :

projetó básico ou do projeto executivo, pessoa fisida oujurídica, quando a

Os órgãos e
ou
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função
ou

15

No
C no serao
recebidas lia) do dia

o envlo mediante

ao

icitacoes e,

eletrônico
por

downl ialmente
5.1.2. O é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante fins de participaçào na Dispensa de Licitação, não cabendo a

envlo

120

ou civil com dirigente
na licitação ou atüe na

vedados pela legislação trabalhista.

procedimento a responsabilidade por eventuais danos dgcarrentes do

documentos enviados com defe[tôs, ainda que por terceircis hãolautorizados
i , | 1':
t'

5.2. Não poderãq participar de§ia dispensa:

5 .2.1 . quêm não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
5.2.2. estrangeilos que não tenham representação
citação e responder administrativa ou judicialmente
5.2..\. quem se enquadrem nas;Seguintes vedaçõe

a) autor do anteprojeto, dqrprojeto básico ou d
a contrataçflo versar sobre obra, serviços ou forneci
b) empresa,:isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto exêcutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentdt de mais de 5Yo (cinco por cento) do
subcontratado, q,uando a contra[ação versar sob
necessários, ':' l

c) peÊsoa fi§ica ou juridica que se encontre, a(

em decorrência de sanção que llie foi imposta; 
l

d) aqgeJe que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, c

o
termos da no 6.

anos anteriores à dilulgação do aviso tenha sido
por exploração de trabalho infantil, por submissão
vo ou por contratação de adolescentes nos casos

r1(i{À

situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - SÂ.{o - Esplanada II -
às l7h:00m (horário de expediente) do último dia para o envio das

de Araújo - SÀ.Jo -
direta. em dias úteis,

protocolo no

5. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICIT
5. L A participação na presenté di'spensa de licitaçã
por meio do e-mâil; licitacao.igiratu@gmail.com. s

Iguatu - P pruo será a1é

propostas.

mediante protocolo no setor de licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes
Esplanada'II - Iguatu - Ceará, no prazo estabelecido neste aviso de contratação
das 08h:00m às l,7h:00m (horário de expediente).

Contratações Públicas no segurnte
e, se for o caso, o arquivo estará disponível para ser

ainda, no, Portal Nacional dç;
https://pncp, gou.5r, pa., u..rrÜ

Municipal

plínea "c" também
intuito de burlar a

no presente Aviso de

do rnesmo

que atue em a outra5.2.1 .2. aplica-se, o dispoqto na
pessoa. fisica ou jurídica, com o sanção a ela aplicada, a sua

controladora, coittrolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da peirsonalidade jurídica do interessado; I



6.1

6.1

da

0.6
0.'7

que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente; ,i . i;
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciaié para reabilitado
idência Social, de que trata o art.% da Lei n" 8.213191,, ii j . i

i :r i

l.'il.:i ,'ir j, . tli:? l

leI GUU
ÉL, fro

e

organizações da - OSCIP, afuanÉoi nessa condição
lr ;li,lir;i(Acórdào n"

6,2. O ingresso dos interessados na disputa da dispensa
inicial, na forma deste item.

6.3. Os interessados,
por melo

das

unidade de medida, quantidade, valor mensal e valor global, atéadataeo
do procedimento.

detlicitação se dárá cotn o envio de sua
.ti . ii.,. : i . :

diyulgação do aviso contratação diretai encamiúarão,
e/ou de forma presencial, mediante

de Araújo - S,N'-
direta,
objeto

em dias úteis,
da dispensa, a

horário estabelecidos paÍa
i

i

i\

6.4. contidas na propo5la, em especialro pa"ço ou o desconto

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargqs previdenciários,

do objeto.
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou in(iretamgnte na execução

,''

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos nos últimos

6.7. fonte os percentuais

6.8. do cumprimento das disposições nelas contidas,
em com o que dispõe o Termo de Referência, convertido em Ariexo ,I àeste aviso do de
contiatação direta, assumindo o proponente o compromisso de çxecutar o objeto nosiseus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,'em quantidades e

adequadas, quando for o caso, à perfeita execução contratuall promovendo, quando
sua substituiçào.

6.9. Uma vez enviada a propostá, os interessados NÀO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-
la;

pena de

No envio da proposta, o interessado deverá enviar também, juntamente coni a proposta, sob
desclassificação, às seguintes declarações: i ;

6.10.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no. 123, de 2006,
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TAS DE PREÇOS

o prazo de das

de

propostas de preços;
direta, o
piimeiro lugar à adequação ao objeto

e horário
ficação da conformidade

ado e, observado o di

7,1

de

classifi

neste avrso
proposta
nos arts.

33 e 34 da;Instrugão Normativa SEGES/ME n'. 73, de 3010912022, à compatibilidade do preço final em
relação acilebtimado paru a contratação, conforme definido no Aviso de Contratação, especialmente
quanto à existêniia de sanção que impeça a particip
consulta aos seguintes cadastrosj
7.1 l. SICAFT i :

7.1.2. CaQstro N.acional de Empresas Inidôneas e
da União (https:/lwww.portaltrairsparencia. gov.br/s
7.1 3. Caddstro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https ://wünv.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep),
7.2 A consulta âos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

contratação. I i

executar a;contento o objeto, será considerada inex
7 .7 .1 . for insuficiente para a cobertura dos custos
simbólicos, rrrisórios ou de valoizero, incompatíve
acrcscidos dos respectivos encargos, ainda que o a
limrtes minimosl exceto quando se referirem a r
interessadp, paraios quais ele rêàuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7,7.2. apresentar,um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de carâter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
el
7 e da proposta §e preço, ou em caso da necfssidade de
e er efetuadas-dilígências, para que a empresa fomprore ae '-i 

I7 ao cumprimento das especificações do obieto, poderá ser
colhida a raanifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto do contrato

Contratação realizará a

seu soclo

o rnelhor

ordem de

for
deflnido para a

ta que será

preços do

r envio das

7.6.3. apresentar preços para a
contratação;
7.6.4. não sua

7.6.s. desde
que

7.7 . Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

CNPJ 07.810.458/0001-90 | SÍte: www.rguatu.ce.gov.br



sua continuidade,
a fase de habilitaião, observado o
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UU
PlattlruaÁ

,i

7 .lc Se a proposta vencedora Sr subsequentes das

empresas remanescentes, e, asslm
7. I l. Havendo necessidade, o envio das-propostas será suspenso, informando-se pelq mesmo meio que

8.4. Como condição prévia ao exame da documentação de detentor da
classificada em será verificado o condições de

especialmente de sanção a particjpaçào no certame ou a
mediante

a) Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, da
Uniào (www.portal datransparenc ia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de mantido pelo

Nacional de

A consulta aos seu soclo
por força do artigo
pela prática de ato

L2

de

inclusive por intermédio de
8.4.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do proponente a existência de Ocoqfocias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

de participação.
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

daqueles exigidos neste Aviso
necessanos a

de Contratação Dire{a e já apresenbdos, o proponente será
digital, após solicitâção da Adminisração, sob pena de

comprovação do p.reenchimento de requisitos mediante

a encaminhá-los, em formato

8.6. Somente haverá a

«los documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
8.7. Não serão aceitos documentos

legalmente permitidos.
8.8.

todos os estar em nome da para atestados de capacidade
e 110 pela comprovadamente, forem emitidos
em nome da matriz.

8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa matriz e.filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fo comprovada a 'centralização do
recolhirnento dessas contribuições.

como

de habilitação com indicação de CNPJ/CPF idiferentes, salvo

O proponente
pfevlstos
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(a) da
balanço
8.1 t.
jul
8. r2.
quaisquer

F!.NO

e das

!

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

entidadc
de

habilitado

Contratação Direta.
8 12.3. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitaçào, o órgào
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamentg, 44 CÀdem de classificaçáo, ate a

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as coridiçOes de habilitação
8.13. Cônstatado o atendimerlto às exigências de habilitação,io proponente será declarad,

9. CTONTRATAÇÃO

ação, para
(Nota de

das

9.2.1 . Altentativâmente à convocação para comparecer perante o órgão/entidade e/ou atraves de

no prazo

ou
justificada na

Autorização e acçita pela Administragão.
9,2.3. O,Aceite da Nota de Empenho ou do inst
implica no reconhecimento de Q1e:

9.2.4. refçrida §ota está substituirtdo o contrato,
disposições da Lêi no. 14.133, áç 0l/04 na»;

,V

4 I

de contribuintes e municipal e (b) da do
do

de analisar documentos exigidos, sessão de
nova data para a sua continuidade.

o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

9,1. Após,a Autórizaçáo para a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido

equivalen§ poderá ser

9.2.5. a codtratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexo§;i

9.2.6. 137 e 138

da Lei 137 a

139 da

9.3.
Anexo

9.4. Aq condi,ções de habilitação e contrataçào consignadas nest
pelo contratado durante a vigência do contrato.

; ..i r. í. itl rii
10. DAS SANÇÕES ADMTNISTRATTVAS , 'i .,i

,:ii
t- a' : . ,.i

10. I - Comete infração adminisfrativa, nos termos da Lei n". 14. 133

a) der cau$4 | inqxecução parcial do contrato;
b) der causa à linexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionarriento dbs serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inoxecução totalidq contrato;
d) ensejar o retardamento da exeôução do objeto da motivo justificado;
e) ou a execução do

0
g) comportar.se de modo inidôneo ou cometer Íiaude de qualquer natureza;
h) praticarpt.o lesiivo previsto no art. 5o da Lei n".12.846,de 0l/08/2013.

em



rr.1) atraso do contrato por
I do art. 13'7 da

Lei 14.133,
Ir) de 20o/o a 30o/o

do do Contrato;
tv) mpensatória , para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", 'tb", "c3' e "d" do subitem
1 2 . l , de l% a 30o/" do valor do Contrato. , :, i

10.3r A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclpi, em hipóteseralgurna, a obrigação de
reparpção inte TE (art. 156; § 9" da Lei n". ,14. 133, de 01t0412021),
10.4..1 Todas a derão ser ap.lipadas cumulativamente com a multa
(art. l so, § z" :

10.4.h - Rntes defesa do interessado no pfazo de 15 (quinze) dias
úteis; contado da data de sua intimação (art.157, da Lei no. 14.133, de0ll04l202l);:',,,
10.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valôr do pagamento

nte devido pela CONTRATANTE a CONTRA
sera da

Lei 14.133, de 0
10. Previamente

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os

e)a

10.

leis

garantia prestada, quando exigida, ou
1t04t2021); 

;' ao encaminhámento à cobrança

da perda desse yalor, a diferença
judicialgrentê;(art. 156, § 8o, da

a multa poderá ser recolhida

conforme nprÍnâs e orientações dos
tl ,.

4.133, de 0110412021, ou em outras
sejam tipificados como

mesmos autos, o
atos lesivos

na n".72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
rito procedirnental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
10.10-
colTt

bservados o

de 17o (um inadimplida,

judicial,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do:recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
ú contraditório e a10.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em

ao CONTRATADO, observando-se o do art.
158 Lei n'. 14.133. de para as penalidades de e contratar e de

de inidoneidade para contratar;
Na aplicação das sanções (aft. 156, § l'"'iãa Lei no. 14.133, de 0110412021):

a)a e a gravidade da in&ação cometida;
b) AS do caso concreto;

I Site: www.iguatu.ce.gov.br
Dl 2026.09.23.01-PM|/SEFAM I Aviso de Contratação Direta Pág. 8 de 43
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pessoa J sucessora ou a e, de fato

Iguatu-CE:
e, ainda, no Estado do

eletrônico: www.tce.ce.gov,br, para acesso e, se o caso, o
disponível para ser transferido por download.

ou de di
a obri
l0.ll- o
aplicação
fins de

1r. DAS DTSPOSIÇOES

11.1. o

Ceará -
arquivo

no segulnte

o a defesa e

de análise
TANTE ddverá, no prazo máximo 15'(quinze) dias úteis, contado da data de

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

I L2. fixar ptazo para que possii haver adequação das

conforme0caso.i , .

' : , r;i

I I .3. As rirovidêtrcias dos subitens (1 I .2.1) e (l I .2.2)

compareciúênto ide quaisquer proponentes interessados

11 .l 2. No caso de todos os proponentes restare
fraoassado), a Administração poderá:

I I .1.3. republicqr o presente avisb com uma nov
: 'l

I l.1.4. valer-se, para a contra{âção, de proposta
procedimeltg, sç houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.
,i

I 1.1 5. No caso do subitem anteÍior, a contratação será operacionalizada fora deste
'i ii:

p[oÉostils ou da documentação de
I r: i

litação,

acima poderão ser utilizadas se

(procedimento deserto).

falhas que

despacho
flns de

em favor

houver o

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
Administràçào, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

o interesse da

Nacional de EmÉresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. l6l da
Lei no. 14.133, de0ll04l202l);:
10.12- As sanções de impedimento de licitar e contratare idedlaraçao de inidoneidade licitar ou

art. 163 dá tei n". 14. I 33,
a Administração CONTRATANTE. de

multa administrativa e/ou indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderào ser compensados, total

contratar são pasçíveis de reabilitação na forma do
10.13- Os:débitos do CONTRÁ.TADO para com

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
outros contratos administrativos que o contratado possua com

decorrentes deste mesmo contrato ou de

o mesmo órgão ora

1 1.4. Havçndo a;necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

competente da Administração nalrespectiva notificaçao. l:r Iii

o prazo indicado agente

1 1.5. decorrente
da diante da deste aviso de de licitação.

I 1.6. NiÍo havçndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào do
julgamentg na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o dia útil
subsequente, no'mesmo horário anteriormente que nào haja em

contrário.
I 1.7. durante o envio das vra

e-mail horário Brasília-DF, já para protocolo de proposta física junto sctor de
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s de preparação
em nenhum responsável por

e apresentação de;suas propostas e a

esses custos, r indenendentemente da, i' I

:.1,

Dipeta e de seus anexos ou
) ,1,

acostada nos autos do

condução ou do res do processo de

Documento àssinado digitalmente 6.IGL
I

AIINE KARINE MAIA DUARTE

0ata: 25l09/2026 l3:11:O9-O30O

Veíiíique en)

Anne Karine Maia Duarte
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento

Prefeitura de Iguatu-CE ,

I Os

Pi.tIIIUÊA

Adrninistração não

1
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I UTU

(tut. 6:, inciso XXIII, da lei federal n' 14.13312021)

procedimenfos iniciais
i'i t: "l -r
,i 'i

I - Elaboração

.. 
r i '1 i Processo Administrativo no: 2026.09.08,02-PMI/SEFAM

: ,, ;'ij.j ; i' !r: ,,tINTRODUCÃO: : ':'! ',i

-

' | :-
A lei federal n" 14.I 3912021trouxe a necessidade de elaboração de "termo de refe cia" para

qualquer coutratação de bens e serviços. Tal documento deverá conter parâmetros e elementos
necessário§ para a futura contratação. E artefato de planejamento, produzido na fase preparatória de um
processo de contratação pública.

cípio, a

da portaria
o melhor

das

contrataçõbs no âmbito da Prefeitura de Iguatu, alem de acompanhar e apoiar a fase de seleção do
fornecedor, quanflo solicitado pelas áreas responsáveis.

Conforine portaria 294/2026,
consistem nas seguintes atividades :

lli i:' 141

do planejamento da

Gerenciamento de Risco e, se necessário
II - Elaboração do Termo de Referência, e quando
possível Projeto Básico ou Projeto
(r
III- ainda elaborar Edital e

O presehte documento caracteríza a quarta etapa da fase de planejamento, haja vista já estarem

acostados àpb autbs do processo administrativo supracitado: o Estudo Técnico Preliminar (ETP); o Mapa

orçamentáiios púa a contrataçãg.

01. DEFTNTÇÃO DO OBJE
Art. 13312021)

1, l. Consiittii o deste termo a Aquisição de 02 (duas) motocicletas elétricas, scooter,
destinadas à premiação dos contribuintes contemplados na campanha "IPTU Premiado 2026
promovida pela Secretaria da Fazenda do Município de Iguatu/CE, conforme condiçôes e

exigências estabelecidas neste termo de referência.
1.2. A Central de Compras do Município re
consideração todos os Aeialhes riue envolvem o
valores apqrados, compilados çp relatório, que
19.825,18 (dezerlbve mil. oitocrjntos e vinte e cinc
do Agente de Contratação designado para a realizaçào do processo de contratação, quanto também à

aceitabilidade das propostas adicionais.

OS ao

dos Esludos Preli nares e o

Executivo

Minuta de

Para melhor da lei plena utilização pelo
Prefeitura de Públicas,
n" 29412026; deü,endo

resultado ao interesse do elaborando todas as atividades das etapas de

atuar de forma e eftcaz a fim de

Portanto, atraves documento, o planejamento para
especificaç69 e esclarecer como o contrato
sera criterios para provisório do bem ou

servlço dehnir a e critérios para seleção do fornecedor/prestador, e indicar'os recursos

rnclso lei

í
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1.3. piante da definiçâo do objeto e dos valores de referênciaencontradosna pesquisa de preços,

opo.furo é trazermos a definiçãoidçoutros dois termos, confonrÍe art. 6' lei 14"13312021:
I

I vrrr L^-- -XilI - bens e serüços comun§: aqueles cujos
adrões de desempenho e qualidade podem ser

bjetivamente definidos pêlo edital, por meio de

lil:iili,
I
I

1,5. O futuro termo de contrato terá um prazo de vigência até31 de dezembio det,2026, contados a

parlir da data de sua assinatura. ; ' 
'

cessidado identifi cada pela Secpetaria Municipal
ao Plaiio de ConraÉação Ànual, incluindo

te;b) elabôraÇão de DFD na Unidade Gestora, para
alteração deve ser publicada no PNCP.

t)

02. DA FUNDAMENTAÇÀO DA CONTRATAÇÃO:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "b", da lei 14.13312021)

2.1 oram identificadas duas principais modalidades de contraúção: Pregão e Dispensa de Licitaçào

INDICADOR , PREGAO

Lega I

DISPEN§A DE LICITAÇÃO

Lei Federal 74.133Q021, aplicável a

valores dentro ito limite de

Quantidade i Undti Preço Unit.Itdm »etôiçao >-r
.01

assento com capacida{e para duas pessoas,

suportando carga máxiiria de até 190 kg. Estrutura
resistente e leve, com peso aproximado de 43 kg.
Carregador inteligente bivolt automático
(ll0V/220V), portátil, com luz indicadora de

can'egamento. Sistema de freios a disco. Pneus

225155 aros 8. Pai4e! digital em LCD com
conectividade BluetQpt[ :para reproduç{o dei
músicas. Sistema de irlarme com trava de motor
integrada. Farol dianteiro em LED de alta
visibilidade. Manual do usuário e garantia mínima
do fabricante

TINIDADE R$ 9.912,s9

Lei Federal 74.13312021, ideal para bens e

serviços comuns.

Média, devido aos trâmites formaisCeleridade Alta, agels.

Alta, com ampla divulgação e

em ámbiente eletrônico.
:,. i., .'.
;1, lrí l'
1i ti,

laaÊzlt!na
Ft

I

Média,

CNPI 07.810.468/0001-90 | 5itê: www.iguatu.ce.gov.br
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Ideal para contratos de grande escala e alta

complexidade.

DISPENSA DE

Adequada para contratações de pequeno
poíe, com demandas contínuas e valores
limitados.

atendam

PREGÂO

Risco

Adequaçãojqq ObjEto

2 2. As aquisições e contrataçõe§;públicas seguem, em regrE:oiprincípio do dever de lrcrtar
artigo 37. inciso XXI da Constituiçâo. Porem. o comando donstitucional já enuncia que

jurídrcas nos campos mercadológicos distritais, mun taduais e nacionais, e ainl
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

I

2.4. Pãrtantà, á 1ei podera criài tripOteses em que a o será feita de forma dire]

errcontramos disciplinado no ar$ 75 incisos I e II da lei federal no 14.I 3312021, que diz:

2 5. O valgrrapresentado na

14.133 12021, referindo-se à

previsto no
lei poderá

estabelecer exceções à regra geral
2.3. A licitação foio meio Írazidoparaa Administração Pública, via aprovação e sançào de leina esfera
federal, pata tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dosiórgãos públicos aeerca dos serviços disponibilizados por pess oas Íisicas e/on pessoas

[a procurar

ia. E o que

Art. 75. É dispensável a licitação
I - para contrataçào que envolva valores inferiores a

RS I3O (cento e trinta mil tos e

oitenta g reais e vinte centavos no caso de

obras e s de engeúaria ou de iços de

de veículos automotores ;

II - para contratação que envolva va s inferiores
a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e

noventa e dois reais e onze centavos), no caso de

com pequçia relçvância econôrnica, diante da onerosidade de uma licitaçào.
2.6. Alei 14,13312021 orienta, pois, que o valor da despesa ao longo do ano seja o criterio norte para a

opção pel{ formq de realização dg processo seletivo, seja de licitação ou sua dispensa.

i i,li, ,, i,i'il
:,i '; Art.75.[ tl.p.n.au.l a licitação:; :)i ! , i; t...1 ' ' ,1

: , i ' ' 1l, § ú tu.u fins de aferição dos valores
aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste

artigo, deverão ser observados:

2.7 ConsiderandD que o
conforme art. 40 da lei
equilibrando:trartrsparência, agilidade e eficiência operacional, garantindo a execução dos serviços de

maneira e{tcaz, econômica e segura para a administração pública.

03. DESCRIÇAO DA COMO UM TOD
Art. 6, inciso alínea' lei 14.13312021

3.1. A soluíão da pela; uisição de 02 (duas) otocicletas

elétricas, tipo scooter, à composição da premiação da campanha "IPTU 2026'.
de responsabilidade da Secretaria da Fazenda do Município de Iguatu/CE, observadas as características,

ffio, desdel que seguidos todos' 'os

pi&edimentos ri gorosamente.

Médio, a depender da fur

legal, justificarrvas e transpar(

especificaiões e àondições de fornecimento estabelecidas neste Termo de Referência.

I
I



I

I

a \-U

! '.'.;
e §diqponibrlização dos prêmios previstos na

m cofllemplados no soÍeio recebam os respectivos

ções definidas no rbgulatiento do "IPTU
s possu€m destinaçã§ previâmente dehnida e

l'. Í

f. i
decorre das características estabelecidas para a

:l 'que possàm ser regularmente entregues aos

acterísticas, cgmpatíveis cotn a,trtilização a que se

destiiram, atendendo aos requisitos técnicos, de segurança e de funcionamento plevistQs neste Termo de

tas em,êondições ade{uadas lrara entrega aos

que inJégrem:sua ôonfigurâção, bem como os

ntos necessáiios à utilização e à regularizaçào dos

vos, de printeiro uso e entreguesrem conformidade

com as especificações estabelecidas pela Administração. j I I

3.5. Com a aquisição, a Secretaria da Fazenda terá à disposição os bens necessálios pala a efetivação da

observadas as etapas e ex

escolha, {o fornecedor,

lli
a mostrâ-se compatível

a finalidade especifica da contratação, devendo a

procedimento; inclusive quanto

bilitaçã'o e iàlformalização da

identificada e com

disposições

s condiçõeS

ao

ha

aquisição observar as

21, as especificações deste Termo de Referência e as demai

stração

3.8. fim, a

Nosso]

04. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:
Art.6 , inciso XXIII, alínea "d", da lei 14.13312021

4.t. definição dos requisitos da contratação é necessária

,

para o recebimento e posterior destinação dos be4s. , i ., i

própria lei l4.l3il?021traz fundamento legal fiara a soluçãoiaqui éhcontrada, comoi"i
I I'

Iliri ]i ,r i,il,: i ,

Art. ll7. A execução dp cà{trato deverá ser
acompanhadare hscalizada po( I (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da AdininiStráção especial mente
designados cqlforme requisitos estabelecidos no art. 7o

. i,, :, ontrataçâo.de tercbiros para asslstl-los e subsidiá-los
,i ; i'l i com informàfões pertinentes a essâ atribuiçâo. [Crifo

i

de Lei Federal no

ê§tabelecidas pela

(

cípio

possibilitando o cumprimento da programação a campaúa "IPTU
2026". A solução portanto, ài de viabilizar a

estabelecidas

para realização.

3.6. Considerando o objeto pretendido, seu valor estimado e o enquadramento lêgal da,contratação, será

adotada a contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos Oo a*.75,iínciso II, da Lei

apresentem as características, condições de funcionamento e de qualidade

necessários à sua utilização e posterior entrega

4.2. A contratação deverá contemplar o fornecimento de 02 scooter,
de primeiro uso e em perfeitas condições de funcioriamento, destinadas I premiação dos

CNPJ 07.810.468/0001 90 | Site: www.igrlâtu.ce.gov.br
Dt 2026.09.23,01-PMI/SEFAM I Aviso de Contratação Direta Pág. 14 de 43



IGUATU
L

FL NO

contribuintes

técnicas, os eas
4.3. Os

modelo ofertado; bem como

cabíveis.

4.3.1.3. O§

26", observadas as e

Termo de Referência.

dh aquisição,estabelecidos considerando a finalidade específica
asc sbqls preteúdidos e as condições necessárias para o seu adequado fornecimento,
recebimenioi e pbsterior destinação, podendo ser organizados para melhor detalhamentc t, conforme

l.rrr,rorr.
bem como as demais nornas legais e regulamentares aplicáveis à contratação direta e ao fomecimento
das motocicletas elétricas.

4.3.1.2. As motqcicletas elétricas deverão atender às normas técnicas

I i i,segue: I I | .;:ti, ' ii iii iii' i) i4.3.1. § , I i';
4.3.1. trrr*ur integ: almente as dispoiições da Lei Federal n" li

deverão

ou quando aplicável, e demais

ilização e,

ompatível

4,3,2,2. Devêrá oomprovar sua regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme cxigências previstas

na legisla{ão aplicável.

4.3 li( ;a, devendo

gais para a

ive aquelas

[inidos pela

Itabelecidas

ser le

as declaraçôes exigíveis para a contrataçào, inclus

relativas de

às,exigências dos órgãos co.,mpptçntes e à
l':

., , , ij i
sçÍ entregues acompanhados de nota fiscal

termo de garantia, carregador, chaves,

de contratar,çom a Administraçào Púb

existênciai'dÇl eventuais impedimentos

,t.l

4.3.2.5. A:

fabricação: , 
I

4.3.3.2. As rnotoçicletas deverão,ser do tipo scooter

características: I i, 
,

a) motor elétrico pom potênciarmínima de

b) cstrutura fabriôadacom aço riiagnético
c) velocidáde málima de até 30,km/h;
d) assentoicom cápacidade para,02 (duas)

fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública.

de habilitação deverá ser apresentada na forma e nos prazos de

I e as condições ei

correspondente ao exercício

avarias ou vícios de

no mlnlmo, com as

1.000 w;
e componentes adequados ao modelo ofertado,

pessoas;

segurntes

i, ui
o\Il2ll$, com indicador luminosoautomático (11 le

de músicas:

tr

..IPTU

contrataçãp. ; : ,,
:.! :

4.3.2.4. O' fomecedor deverá alrYesentar

i) painel digital etn LCD;
j) conectividade Bluetooth



4.3.3.5. O fornecedor deverá assegurar a garantia mínima prevista pelo fabricarite pará o modelo

4.3.s. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.3.5,1. Nào será admitida a subcontratação do objeto, cabendo à contratada a integral

elétricas,

Lei Federal no

14,13312021, considerando a natureza do objeto, o valor estimado da contrataÇão qras características e

riscos envolvidos no fomecimento

arts. 96 e seguintes da

4.3,
4.3. no local ipdicado pela Secretaria
da de conservação, .funcionamento e

Íicados]ou termos de garantia esegurança, acompanhadas dos acessórios, equipamentos, manuais, certi

demais documentos exigidos neste Termo de Referência.

ocorrerão conferência da

estabelecidas

em parte, aquelas que apresentarem

qualquer carpcterística incompatível

4.3,7.3. Todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, ôargâ, flescarga, seguro,

à entrega das motocicletas no lócal indicado pela

contratadai,sem qualquei ônus ;adicional para o

tributos, taxas, fretes e demais encargos necessários

RECEBIMENTO ] . '
,r I.,

I etricasi. tipo'§cooter, deverão ser entrêgues

io de lguatu/CE, em perfeitas condições

4.3.8.1. A contratação tem por finalidade viabilizar a aquisição de 02 (duas) ,motopicletas elétricas,
tipo scooter, destinadas à premiação prevista 2026", de

da Secretaria da Fazenda do Munic

GUU
,aaÊatl úlÀ

k) alarme com trava

r) dianteiro em LED de alta

m) demais equipamentos e acessórios

4.3.3.3. Os veículos deverão possuir

fabricante.

com o

t:
sistema de propulsão

a reduçâo

de decorrentes das e pafa a dos ;materiais utilizados no
1'observada a vigente.

poisue- destinação
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ilitado,

e à enhega dos OS AOS

restrição

realizado

empresas

específica e

contribuinfes

4.3.8.2.

objeto na sb

ulestimado

do objeto
ase

4.3.9.3. A mostra-se

indevida à competitiúdade,

inte gralmente poq fornecedor

para a execução do objeto,

conforme as regras no respectivo
da contrataç.às direta por Dispensa de Licitação decorrc do enquadramento do

tripOte previstano aÍ.75, inciso II, da Lei Federal n" 14.13312021, considerando o valor

Adminiqtração viabilizar o forneciponto dos bens

a vantajosidade da contratação, à é[rrpatibilidade
ido. 

i

sição e o atendimento aos demais requisitos legais aplicáveis. A
necessanos

dos preços

individualmente constituída, desde que atendidos os requisitos de habilitação e

técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

do

das

05. DO DE O DO OBJETO
6, lei 14.13312021

5.1. O sera a emlssao Ordem de Fornec pela

transporte;l carregamento, descarregamento e demais operações relacionadas ao fornecimento,

assumindo também os custos com frete, seguro, tributos, taxas e demais encargos não sendo

s bens. O

com as

sub do bem ou adotar as

relação às

I

D

AS

técnica,

integral

a bontratada deverá entrega das 02 (duas)

máximo de 30 (trinta) dlas corridos, contado do da

ordem, eventual prorrogação, em caráter excepcional, desde que devidamente firndamentada e

AdminiStração,

5.2. A contratada deverá realíZar a entrega integral das motocicletas, observando as

neste

funcionamento e

pela da Fazenda do de

Iguatu/CE, _dentro do horário de funcionamento da Administração, sendo o endereço e demais

orientaçõep de entrega informados na respectiva Ordem de Fomecimento.

5.4. Os rreíçulos deverão ser ,fornecidos novos e de primeiro uso, observadas as

em

demais

incluindo

Administração, osasião em

elétricas, ti[io sôooter, no

especificaçpés e previstas neste Termo de Referência.

pela

Dr 2026.09.23.01-PMt/SEFAM I

5.7. Na de serem identificados defeitos, avarias, vícios ou divergências

características exigidas, a conEafada deverá realizar a



6.1. A execução da contratação deverá observar as condições

presença ou manifestação de representante da contratada para presiar esc

contratual,

apresentar

6.9. O recebimento definitivo das motocicletas

s de funcionarnento e

TSI{ , "y135
FL. NO

5.8. As motocicletas deverão contar com a

defeitos de fabricação e componentes contempladóà nas condições de garantih

o período de garantia, a contratada deverá

das ao fabricante técnica

pelo fabricante e

5.9. execução do deverá ocoÍrer de acordo icom as

assegurando o atendimento integral das condiçõeS

contratação destina-se a disponibilizar os bens que compõerh a

sem transferência de

fornecido.

as condiçôes

deste Termo de

a aquisição. A

"IPTU

aplicativos

e a comprovação

de entrega,

da contratação,

quantidade, das

dos

06.
inciso XXIII, alínea "f', da lei

motocicletas elétricas, tipo scooter, dentro do prazo definido e em

e condições estabelecidas no processo de contratação.

6.3.

inicial com

necessana, das motocicletas,
quando necessário.

6.6. A contratada deverá indicar representante responsável pelo

6.8. O

a

cNPJ 07.810.468/0001 90 | síte: www.iguatu.ce.gov.br
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de Referência,

desde que hão

e msnto,

ção.

vigência do contrato, bem como acompanhará o regular processamento da liquidação da despesa e do

pagamento, obseryadas as disposições contratuais e legais.

c

,rirL{À

! I

contratadq venftcando
especificações técnicas

AS

aplicação

dos deverão acompanhar o

pelaque

.\
,. i I q

Fiscalizaçâo Técnica
6.10. A exeouçãci contratual será acompanhada e servidor formalmente pela

Iguatu/CE, art. ll7 da Lei no

acompanhar o das obrigações pela

motocicletas tipo scooter, com

Termo de Referência, na proposta adjudicada e no

Secretaria da Fazenda do MunicÍpio de

6.11. Compete ao fiscal do bôiitrato

instrumento contratual, bem como conferir a entrega dos manuais, certificados de garantia, carregadores,

acessórios e demàis documentos exigidos.

6.12, O fiscal do contrato em processo própno ou histórico todas

a conformidade das

estabelecidas neste

das cabíveis.

pela Administração não

pela perfeita do objeto,

6.13.

na entrega,

substituição de bens ou acronamento garantia,

e fatos que possam impactar a execução contratual.

irregularidade na execução do contrato ou nos bens fornecidos, o fiscal

contratada para promover a regularizaçáo, substituição ou

avaflas,

a contratada deverá promover, às suas expensas. a substituição ou correção dos

pela Administração, sem qualquer ônus adicional para o de

noobrigações

notifrcará

bens. no

contrato.

6.r5. O

reduzem a

lt

responsávgl jrelaiqualidade dos, bens fomecidos, pelo cumprimento

reparação de quaisquer defeitos,' vícios ou irregularidades constatadas

das obrigações assumidas e pela

durante a vigência da

, ::i ll,i ili íx
I i! ii

anutençào das contlições de habilitação da

como acornppnhará os atos relacionados ao empenho, liquidação e pagamento.

6.17. Ca-hdrá ad fiscal administrativo conferir a documentaçào fiscal apresentada,

regularidade para fins de pagamento.

atestando a

6.18. Na hipótese de o fiscal comunicará o fato gestor do

nem

esta

bem

contrato para adoção
,rll
)f

Gestão Cóntratual

6,21. O gpllor vuerificará a manutenção das condições de habilitação da contratada durante toda a



GUU

6.22 Concluída a execução do vo acerca do cumprimento do

atestando a entrega com as espe cificações técnicas, o

ento das condições estabelecidas no Termo -de a e a satisfâção,;dà necessidade da

Secretaria da Fazenda do Município de Iguatu/CE.

c

me

íi{
6.23 Verificado o descumprimento de quaisquer obrigações

administrativas cabíveis, inclusive a instauração de

sabilidades e aplicação previstas p"1 ;' 1à.13
a,

adotará as

apuração de

assegurado$a§1 pçnalidades

êbntratada.

SO
e a ampla defesa à

Disposições Complementares
6.24. As motocicletas eletricas, tipo scooter, deverão ser entregues no local

i,)
indicado pela Secretaria da

7.1, A avaliação da execução do objeto será realizada mediantera verificação do efetlvo fornecimento
das 0

co

7.1

deq
da

seJam

-ii i i I

onformidadp i§u o, descumiiriménto das condições

objeto, o nãàlatesto da respectiva parcela, quando

ertinentes, observada a extçnsão da inegularidade,
caso a contratada:

7.1.2t1, não realize a entrega das motocicletas nas

i.
ega sem justificativa aceita pela Administração.

7.2.:A verificaçào do cumprimento das obrigações contratuais não impede a adoção de outros

tnecanismos de fiscalizaçào, acompanhamento e controle pela Administração, semprê que necessários

uada execução do objeto.

FL. NO
a a l F trr ! u a À

a

expediente, lacompanhadas da Nota

de garantia;r do canegador original,
das fornpcidos pelo fabricante,

6.25. O
elétricas

exigida, ao funcionamento dos elétricos e

de IguatúCE.
As motocicletas elétricas contar com a mlnlma fabricante,

defeitos de fabricação, materiais e de garantia

do niodelo fornecido. Caberá à contratada prestar o suporte durantê o de garantia,

inclusive

07.
lnclso alínea da lei

AS contratadas, as

de entrega, ea no

O recebimento dehnitivo comprovação

as motocicletas foram uso e acompanhadas

e no instrumento contratual, podendo a Administraçào recusar, total ou o objeto caso

especificações

a
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I

7.3. A aferição da

critérios: i r, i

;t .: ..i
fitiliÍ

de pagambntijlionsiderará, especialmente,

UU
segulntes

idade

entaçào

carregador

i .. 
t- 

-- 
/

7.3 l. Confoimiüade com o Objeto Contratado:
Será verificado sê as 02 (duas) motocicletas elétricas, tipo scooter, foram entregues em c

com as especificações demais condições esta idas neste

Termo de Referência, eno contratual, inclusive quanto aos

componentês, acêssórios e itens;que acompanham os bens.

7 3 2. Qualidade das Motocicletas Fornecidas:
7.3.2.1. Serão avaliados as condições fisicas, a integridade, o perfeito funcionamento, o

::ii: I

7.3.3. Cuúprimbnto dos Prazos de Entrega:
7 .3.3.1. Seláverificado o cumprimento do prazo estabelecidq para a entrega das motocicle elétricas,

que forem

cont as

das

os prazos pe la

7.3.4. Atepdimento às Condições de Garantia:
7.3.4.1. Será verificado o cumprimento da garan mo a
disponibilidade da contratada f,aiq prestat o suport usive

quanto ao gncamiúaÍnento deQcorrências ao fabri cada,

para reparo ou sübstituição do§ bens, peças ou co ação,

vicios ou:desconformidades, observadas as condições estabelecidas pelo fabricante e a legrslação

elétricas,

ens com as

ao

cante e da

.ocicletas

dos e

o recebimento de novos. de

à f,rnalidade prevista na

na "IPTU Premiado 2026" promovida

pela Secretaria da Fazenda do Município de IguatúCE
ll

l0 (dez)

para

belecidas

o, após a

garantia,

rri!!iÁ

Termo de Referência, a

ao regular

ou de

após o definitivo das

conformidade dos

espccifi cações tecnicas estabelecidas neste

exigida, do certificado ou dobirmento de

respectivalNota [iscal.
7.3.4,3, O criteriq de medição adotado terá como

elétricas, tipo sccioter, em conformidade com as

Termo de da apresentação da

garantia, dos acessórios fornecidos pelo

especificações tecnicas, os quantltatrvos

no prazo de

AS

pnmelro perfeitas

Do Recebimento
7.4. As motociclbtas scooter, serão recebidas

dias, contados da data da por servidor ou designada pela

as especificações e condições

ar1. 140, inciso II, alínea "a", da Lei Federaln' 14.13312021.

do carregador, dcis acessórios e dos demais
i:i

neste Termo de



É1,r' IGU U

avaria ou desconformidade com as

a contratada será formalmente

I
FL, NO

como:

I

7.1

7.1

7.1

7.1

UJo 4

qualquer

técnicas nqle Terrho de

promover, às suas expensas,

pela AdministraÇão.

7,7. As motocicletas elétricas, tipo scooter, poderão ser rejeitatlas, no todo

a substituy'ou

m às especificações

no sem prejuízo da

7.8. recebimento definiti ccintados do recebimento

procedimentos de liquidação e pagamento, observadas as condições estabel'ecidàsineste Termo de

Referênciaenocontrato I ili
7 .11

dos

técnicas constântes neste Termo delReferência,
i' :. :

aplicação das sanções administrativas cabíveis.

vo Àcôirerá no prazo de até lOiidez) dias,

nol

Da uidação

da

7.1

de trata o inciso II do art. 75 ddLei n' 14.133. de2021 ::

7.15. Para fins de liquidaçào, o setor competente deve verifrcar se a Nota Fiscql ou;!'1tura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

pelo

o prazo de validade;

a data da emissão; I I ,

os dados do contrato e ab átgao contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor apagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

de Araújo, s/n", Esplanada ll. lguatu-Ce
CNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br
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ficará suspenso

Administração,

ItlrattutÀ

7.9. Constatadas pendências que impeçam o

não exclui

fornecidos, pela e pelo perfeito

1.12. O

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis período,

a

será encaminhada ao sêtor ooÍnpetente para os

pela qualidade

elétricas,

valores rião ultrapassem o Iimite

arÍ. da Lei n' 14.13312021.



contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

meios pertinentes e necessários,pAra garantir o recebimento créditos

SOS

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
Forma de,Pagarpento
't.26. O pagrime4to será realizado

coffente indicados pelo contratado

comoconsiderada7 2'7. Serát

lanilhtributo inserido nade7 28.1.

pagamentq

do7 28.

na fonte,

o dia em

a retenção

dodata

a, quando houver, sbrão retidosp

realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.

regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei7.29. O

123, de 2006, n{o sofrerá

aquele regime. No entanto,

de documento oÍicial, de

Complementar

08. FORMA
Art. 6, inciso

sera

e contribuições

de

favorecido previsto na

entar no

dos por

, por melo

Lei

Forma de seleção e critério
8.1. O contratado

LICTTAÇÃO, com

culminará çqm a seleção da proposta de "menor preço global".

t

E ÇRITERIOS DE SELEÇÃO DO
, XXIII, alínea "h"; daleí 14.13312021

FORNECEDOR

da proposta
por meio da de procedimento de D DE

nahipótese do art.75, inciso II, da lei federal n'l4.l

contrato será empreitaÇg preço global.

12021, que

I

IGU U

7.19. A verificar a
de habilitação a contratação no âmbito órgào ou

entidade, tais como a proibiÇão-de çontrátar com a Administração ou com o Poder Público, bem como

oc orrências,mp JOitiu., indiretas (IN STRU ÇÃO N ORMATIVA N"

7.20. ConStatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade

3,DE26 DE ABRTL DE 2018).

do contratado, será

à inadirnplência

a resclsao

a ampla

até que se

da da

n" 77,

7.25. No'Caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariaiúente éntre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

rnonetária, Instituto Brasileiro de e

I

I



do SICAF, nos documentos por ele abrangidos {,{

i,i':i,iHabfitaçãoJuridica , i ,',, :'

8.l6.lPessoa fisica: cedula de idiiniidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

vali$deparafinsdeidentificaçãbemtodooterritórionacional;:-
8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanúq,,a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede; r i i

de Habilitação
8.3.

condições

consulta a
I

Nacional de Suspensas -

Nacional de Punidas - CNEP, mantido pela

8.1 I E dever do interessado manter atualizada a respectiva

quando solicitado

Não serão aceitos habilitação com

legalmente permitidos.

Se o interessado for a matnz, todos os documentos devêrão

fornccedor for a filial, todos os documentos deverào estar em nome

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles

IGU U
llÊF!i,lÍúlA

nome

e CRF/FGTS,

da União

do SICAF, ou

de CNPJ/CPF rdiferentes, salvo'i i

comprovàda a centralização do

Serão aceitos registros de

peftinentes ao

dessas contribuições.

8. I 5. Para fins de habilitação, deverá o

conforme sua natureza juridica:

8.r8. Microempreendedor Indiüdual - MEI: Certificado
- CCMEI, cuja ficará condicionada à

empresária, limitada unipessoal como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

CNPI 07.810.468/0001 90 | SÍte: www.iguatu.ce.gov.br
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o

publicada

localizar
[nstrução

expedida

daF
(DAU) por' elas

Conjunta rl"l 1.751; de 02

da

8.29. Provi de

portana

e arquivada na

I

de funcionamento no

o
!

UU
Brasil,

onde seI da unidade

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
o 

77 , de 18 de março de 2020.

lo sede do

ao certidão

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ati da União

aqueles relativos à Social, nos da Porlaria

de 2014, do da Receita Federal do rasil e da

Fazenda Estadual, quanto à da Ativa do Estado, ou uivalente,

s estadual e mupicipal.
:' lir ÍL. 'rt ,-r,i'i

êr cia expedida pelo distribuidor da sede do I

it L

Habilitaçõor,Técnica
8.37.1. A compr(vação da aptidão para o fomecimento com o objeto desta

realizada de atestado(s) de ca ou documento(s) eq

sera

-

-,,: il,l. 
I,;:l

u*l.fr=, rtrrerÀ

8.20.

Ofrcial

fornecedol, peÍinente ao seu

8.2[t. Prova de regularidade

referente aiô

8.30. Proüa
ICMp, 

expedida pela Secretaria da
t,de fegularidade com a Fazenda

8 2l. Sociêdáde simples: inscrição do ato constitutivo no Civil de Pessoas do local
administradores;

inscrição do ato

respectlvamente, no Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

i.'
Registro onde tem sede a matriz
8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata o aprovou,

Pessoas da

AS ou da

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.26.

8.27.

o objeto contratual.

Fazenda do Estado da sede da empresa

Municipal, através de Certidão Ncgativa de Dcbitos

licitante;
(FGrS).

do Trabalho. a

termos do VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

8.33. Dectiraçaoide que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos,,salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de termos

ou Municipal,
de declaração Fazenda

na forma da lei.

8.35. O foiüécedór enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento di{erenciado previstos na Lei Complementar n,123, de 2006, estará prova



s) por pessoa jurídica

ecimento de

para um período de

scooters

pela Cenlral de

na ordem de R$ 19.t125.1

G U

ilemonstre(m) a execução satisfatória

ticlomotores'elétricos, motocicletas,

do

,r FL' No

^Yq t
eml

de

8.39

dos

infr

14.11 312021, tal que o declarante responderá pela veracidade das informações, na forma da lei

09. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Art. 6, inciso XXI alínea "i" da.lei 14.13312021

9.1 nforme pesquisa de mercadq realizada
l2 (dozdmêses, é

estimadocusto,ocípio

vlnt e cinco reais e clezoito centâvos)

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁruA:
(Art. 6, inciso XXIII, alínea 'J", da lei 14.13312021)

8 (dezenove mil, oitocentos e

3
t , I f I Lr 1 u i 

^

8.37 .2. Para fins de qualificação técnica, cornpatíveis os comprovem

de motocicletas elétricas, scooters motocicletas,

documentos complementares, tais como contratos, notas hscais, ordens de fome0imento ou outros

de bens compatíveis com o objeto desta contratação.

Os atestados poderão ser apresentados

desde que comprovada a vinculaçãojurídica e operacional entre elas,

A Administração poderá promover diligências

no t33t202r.

téônica, ainda que

da empresa para o

a a'autenticidade dos

complementar sempre

na Lei Federal

8.37.'.7. A
isonomia e competitividade, restringindo-se aos requisitos estritamente

do Íbmecedor em exeputar o objeto desta

a participação de interessados;

p,aÍa demonstrar a
que possam

coml ia Lei Federal n'
yedadas

Legais
8.38. Declaraçào de que cumpre as exigências de reserva de cargos pàra
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em iêonforme

it
art.63,

lV da

custôs para atendimento

nas leis tràbalhistas, nas noÍrnas

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de conduta vigentes na

data fle entrega das propostas, conforme art. 63, § 1' da lei federal n'
8.40. Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, degradante

fi" da Constituição

gÍt.63, inciso I da lei federal n'

ou

de
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l0.l .2. A dotaçãó relativa aos éXçrcícios financeiros

Orcamentária resoectiva e liberacào dos créditos, '. i;' i" jii'
II. DO FORO: :

à conta de recursos específicos

122 0026 2.007- Gerenciamento
52.00 EQUIP NTOS E

será indicada após da Ler

, mediante apostilamento

T UU

AÍt.92, dalei 14.13312021

conciliação e

futqro contrato, quq não puderem ser
mediação, nos mgldps do art. 92, § l',

o,I
1 l .l Fica, eleito o fôro do município de Iguatu-CE, para dirimir quaisquer questões

execução do resolvidas na esÍ-era

da lei 14,,133 12021.

administrativa
da
da



lurA Do coNTRATo N'. /20_ - .,s

Instrumento de contratõ
celebram entre si, de

da SECRETARIA

IGU U

/,' ; j ilt
admiiistrativo ae fl.es$Jâ" a. serrriços que

I
NO

MIN

ASI

um lado a PTREFEITURAI DE,IGUATU-CE, através
DE do;quro lado. a empresa

,pãÍ laram:

r ritr l

l:,:.rl,;ll
ICRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL, pessoa jurídica d: Direitq Pú$iço, com sede na

Rua/Avenida [o._, Bairro iCidade: I i i;i, [rF, inscrira no
CNP neste r.preserta& p-êlo(u) seúor(a)

Secretário(a ) Municipal de' icípio de Iguatu-
CE, a) no CPF sob o no e a) no

peto óRcÀo euts daqui por de CONTRATANTE e, do outro
lado a empresa com sede na Rua/Avenida no

destinpdas à premiação dos
vida pela Secràtaria da Fazenda

do Município de IguatúCE, no valor R$ 19.825,59 (dezesseis mil, cento e novÇnta e tiês reais e vinte e

seis centavos), para a Secretaria Municipal de Fazenda, anexo I Aviso de Disperrsa.

sob o no

(art.
ULA
inciso

2.1- presente instrumento de contrato decorreu do procésso admirtistràtivq: de DISPENSA DE
LICITAÇÃO N". D-_120--_, devidamente autorizado pela autoridadejcomp(tente, e foi instruído
com fundamento na hipótese legal de contrataçào por meio de dispensa de licitação,ôonstante no art. 75,

na prpposta da contratada,
integrante deste

inciso IlI, da

3.1- de
0 ódigo
de CASOS

QUARTA - DO
inciso fV, da Lei no. 14.

J

(art.

dições de Entrega

CNP.I 07.810.468/0001 90 | Síte: www.iguatu.ce.gov.br
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es de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce

45

ato,

, t í . ril r u . r
I

Cidade:
neste

(Qualidade do
e portador(a) de

daqui por

't

sob o no.

seúor(a)
sob o no.

pelo ORGÃO
com o que

pelas suas

os pnncípios da
às suas

UF, inscrita
representada

a Lei n". 14.133, de E SUAS

e pelos preceitos de Público, e

geral dos contratos e as disposições de Direito Privado,
normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

PRIMEIRA

(art. inciso I,

Aquisição de 02 (duas) e1étricas, tipo
na campanha "lPTU

Lei no.

II da Lei n". 14.133, de0ll04l202l e suas alterações

conftato reger-se-á pelas

4.1 .



UTUT

FL, l{o

4.1 l0 (dez) dias, contados do binrento

meses, su, pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequenie à data do recebimento definitivo do objeto.

de uso,
4.2.3
se Íbr o
4.2 4
bens,

da garantia

será de

daquele
fixado no qontrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma
de suas copdiçõeà, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.1-A
de R$

Co4tçatadte:piagaráràCohtratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato r mensal
perfazendo o valor global contratado na ordem de R$

conforme planilha abaixo

indiretas decorrcntes da cxecução

TTF,M UNID
VALOR
UNIT.

V
GI

\LOR
OBAL

RS (_) R s (_)

5.2- No valoç aciha estão inclúdas todas as despesas ordinárias diretas e

do objeto; inclubive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabal
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outfos neces

histas, previdenc rios, fiscais e

objeto da çontratàção;
sanos ao cu integral do

a

abrange a

ESPECIFICAÇÕES

na data assinalada, a empresa deverá comunicar razoes

dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçào de

situações de caso fortuito malor.
na sede do em endereço na Ordem

técnica

)'

da

4.t.2. nao

ptazo
4.1.3. Os
de Fornecimento.
4.2.
4.2.1. O prazo bens, garantia legal, é de, 3 (três)

4.2.2. A garantía será prestadacom vistas a manter os

\-

de peças, a realizaçáo de ajustes, reparos e correções necessárias.

4,2.s. A$ que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituíd4ç por novas,,de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

desempeúo aos das peças do equipamento.
4.2.6. Umq vez notificado, I Contratado realizarâ ou substituição bens que

apresentâreÍrt ptazo de até 30 a partir da data

seus componentes, bem como

bens pelo próprio ou,

com as norrnas

corrigir os defeitos pe los

I



5.3-
dos
5.4-
5.4
forma de execução do objeto;
5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;
s.4.3 A Proposta da Contratada;,

Eventuais anexos dos

SEXTA_DO

(art. inciso VI, da Lei no. 14.

ou

o
ose

6.2.2- A data da emissão;
6.2.
6.2.
6,2.
6.2.
6.3-
que

esta
embasou a,

de

em especial as uanto a

obrança equivalente, ou circunstância
o contratado proVidencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prtvo após a comprovação da regularizaçáo tta sitUação, sem ônus ao

contratantel I ,,i,
alent te acompanhado da

Rece ência, Trabalhistas,
vida do art. 68 da Lei n".

contratado,' será provide"lluaa sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,4o qest-no pÍazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério do:cohtratante;

indicados pelo contratado;
6.ll- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para
pagamento;

tributríria prevista na legi§laçâo aplicável ;

rserido na.planilha, quanflo houver, serão retidos na
estabelecidos na legislação vigente;

cional,iíos termos aã mi Comptemen tar n" . 123,
o aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de cbmprovação, por meio de
documento oficral, de que faz jus ao tratamento tribuLirio favorecido ,previsto na referida Lei

lementar

GUU
1

t)atattuaa

FL. NO

. t:
ao iontratado dependerão

transcrição:a este e

Referência que

cobrança
período;1

coÍTera até dez dias úteis

de cobrançafins de

apresentado
O prazo de validade;

Os dados do contrato e do órgão contratante;

necessallos e do tals como:

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até

6.6- havendo ou sendo a defesa o contratante deverá
aos órgâos pela fiscalização da fiscal ià inadimplência do

sejam acionados os meios

6.7 - a inegularidade, o contratante contratual
nos autos do processo administrativo defesal
6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos que se decida
pela ,. ),t

do mês:subsequente do mês6.9-

bm banco, agência e conta



:6%

do da data do
strumento de

lnrclals serao
o - (IGP-

7.6. Caso índice§) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

, (6 / 100) r:0,000t6438I: 365 TX = Percenrual da

,, ;i.;i^8.1. O presente instrumen defyi§ência que iniciará a partir
assinatura; extinguindo-ser ,na,fo'ha que dispõe o art. I05 da
de 0110412021; ' :i

ha data da sua

[-ei n". I4.133.

IA sob a9.1. As despgsas
seguinte nibrica:

corerão por da DOTAÇÀO

li

ORGAO, ;

ORÇAMENTARIO
FrJNÇÃO

PROGRAMÁTTCN

DESCRIÇÀO DA
FUNÇÃ,O

PROGRAMATICA
FICHA

CLASSIFICAÇÀC
ECONOMICA

I

I

pagamento, desde'que a Contratada não tenha dc

P!rlurÀ

6.14-
alguma

contrato;
7.2. Após o

M),

tanto, que a taxa de compensação financeira devida pela
do e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,

,um

para as iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos7.3. Nos

7.4. No de ou nao

Contratada a
tão logo
7.5 Nas

do(s) índice(s) a pagará a

pela última variação liquidando a

será(ão), o(s)



UU

do Município,e
de

(art.

com recurso
no orçamento

10.1

alínea

oÉcnul
(art. da Lei n'. 14.133, de 0

1l.l Eventuais alterações contratudis reger-se-ão pela iüo, urtr. 124 e beguintes da Lei no 14.133,
de0 104t2021;
tt.2
que

l 1.3

de
del unr) mês (art.132 da Lei no. l'4.133, de 0110412021); ', 

I

Registros que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realiádos
dispensada a celebração de termo aditivo, na foma do art. 136 da Lei no. 14.133, dd

por simples apostila,
a7rc4t202r.

i

,da

gir o cumprimento de todas as obrigações assumidas oelâ Contratada. de acoido com o contrato e, ,|
: I 'lr:l

Termo de Referêücia;l ;'l

O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fúanceiro, previsto;r1o art.724, inciso [l,
"d", da Lei no. 14.133, de 0110412021, deverá ser formulado dur nte a vigênclâ do contrato e antes

de eventual prorrogaçào, nos termos do art. 107 da Lei no. 14.133, de 01104120)1; , '

l
I

l0.2.lO praz econôrnico:fihanceiro, quando for
o ca{o. será documentação probatória do caso

de f{ça mai tos imprevisíveis ou previsíveis de

consfquênci ção do contrato tal comolpactuado.

1l

seus anexos;
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no
12o
ex
t2
12e
co rmo de Referência; l: r

12.6. Apticar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e nest'e Coh,trato;
12.7. Cientificar o órgào de representação judicial da Procuradoria da Administraião para adoção das

ielacionadas à execução do
te impertinentes, meramente

ção do ajtrste; .

s, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogaçào motivada, por igual período; i ;

12.9.' Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômicorfuranceiro feitos pela
contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;

PriPrtturl

adequação
Estado do Ceará, para o

oriundo da Prefeitura de

referente ao exercício financeiro de2026.

Municipal
financeiro e de outras

PRIMEIRA.

aprovação da da
a

(art.

hditivo, submetido à
nos oasos de justificada necessidade

aditivo deveú ocoÍrer no prazo máximo

atualizado docento)

rll

CNPJ 07.810.468/0001-90 | Síte: www.Íguatu.ce.gov.br
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I
FL" NO >

, quando for o
UJo

12.10. N quanto ao início de processo administrativo
para contratuais, nos termos do §4", do art. 137, da Lei no. 14. 133,
de 0l
12.11. A

em decorrência

l3.l A coütiatada cumprirá todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos assumindo
do objeto,como exclusivarueute seus os e as despesas da boa e perfeita

ficando, ainda, o
13.2. Exeoutar o condições instrumento;

compromissos assumidos pesquerquai
danoqualquer

nadossubordiou

eto
13.3 orrentes do objeto, de acordo com o código de defesa

do
t3.4 máximo de até 3 (três) dias úteis, que antecede a data da

autoriclade
por eles

paúe, no
incorreções

por todo e

13.14. Curhpiir, dlém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de

Iei geral de
prepostos

lamações formuladas;

eventual

terceiros, ainda
ato do

entrega, oS rriotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
ou gestor do contrato

que ficará autorizado a dos

danos
trabalhistas, fiscais.

00merclals previstas em legislação específica que incidam ou venha a incidir sobre a

execuçao cuja inadirnplência nào transfere a responsabilidade ao contratante e nào poderá

onerar o o§oto contrato;
ocoÍTcncta

de

assumidas,

contrato;

CONTRATADA

de suaI 3 . I 3. Arcar conl o
proposta, inclusive

de eventual equívoco no
vanavels fatores futuros e devendo

onus
quanto

caso o inicialmente em sua seja satisfatório para o

do objeto ocorrer algum no art. 124. d, da lei no

de

13.15. Não qualquer trabalho do condição
de dezoito
anos em ou insalubre;
13.16. Acâtâr orientações contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
prestando os. esclârecimentos

proteção dç,dad6s, contidos em quaisquer mídias
obter em função dos serviços prestados à

e documentos que seus empregados
vrerem a pelos danos



GUU
ttltEltura

ou lmpencla,

lnclso ,da

até o:limite de 30 (trinta) dias;

ao ou

de ação
a

nas fornias, de negligência,,i 'r

a

r) de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do
Íicado, ate o máximo de 2% (dois por cento

reposiçào da girjrintia, quando

il.1) atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promoverla
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
n.14.133, de2021 l

ll

v{tor total do qntratq por dia de atraso

servância do prazo fixado para apresentação,

Tel+io de Referêqcia, parte integrante a este

extirição do contrato por
inqisô I do art. 137 da Lei

, ,]

), pela inob
exigida no

líneas "e?ia "h" do subitem l2:1, de 20o/o a 30% do

ato previitàna alínea "a'ip "b'1, 
5.'c" e rtdrr do subitem

ato não exclui, em hipót5e aigúma, a obngação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156; § 9'da tei nf. 14.113, de 0110412021);
14.4. Todas as sanções previstas

01

a CONTRATADA, alem da perda desse valor, 4 difçiênça será descontada
da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156,,§ 8o, da Lei no. 14.133, de

01r04t2021);
ança judicial, a mul(a poderá ser recolhida
ias, a contái da data do recebimênto da comunicaçào

sso administrativo que assegure o contraditório e a

procedimento previsto no capüt,e parágrafos do art.
158 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para as penalidades de impedimentolde liditar e contratar e de

declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar; i i

es de Araú.jo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
CNPI 07.810.468/0001 90 | Site: www.íguatu.ce.gov.br
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de informações, ou

14.1. Comete infraçào administrativa, nos termos da Lei no.

a) causa
b) cause grave a

dos
c) causa
d) retardamento da execução do objeto
e) apresentar documcntação falsa ou prestar declaração
Í) na execução do contrato;

modo ou cometer fraude
h) lesivo previsto n'.12.84i6,

aplicadas ao infrações
a)

b)
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

4o, da Lei n" 14.133, de

c) de e contratar,
"Ê", "?', t'g" e "htt do deste

ou ao funcionamento

as seguintes sanções:

cumulativantetite com a multa (art.

ni r.ioio. 15 (quinze) dias

eventualmente
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0t 02 r)

dos

leis
de licitações e coptratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n". 12.846,i de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obselados o rito

sucessora Ou::à empresa do mesmo ramo com relaçào de coligação ou controle, de fato ou de dircito, com o
CONTRAUADO, observados, ém todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dc

anáhse jur.ídica plévia (art. 160, da Lei n". 14.I 33, d
14. I 1. O CONTMTANTE devprá, no prazo máxim
da sanção, infonnar e manter)ahralizados os dados
publicidade po Çadastro Nacional de Entpresas
Empresas Punidris (Cnep); instiüiídos no âmbito
de 0110412021);

14.12. Asi,sançõps de impedir4ento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reab na forma do art. 163 da Lei n'. 14.133, de 011041202

CONTRATANTE, resul14.13. Os débitos do
admrnistrativa elou
parcralmente, com os créditos
contratos âdminiôtrativos que': :

pelo referido deste mesmo
possua com o órgão ora contratante.

de multa
poderão ser co s, total ou

ou de outros

com a

devam s imediato;
15.5. A do contrato ou instrumento
represen a contratada para reunião in

I5.6. FISCALIZACAOi. :

':i
er acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
da Lei no. l4.l33.de 0l:{0412021\.'1,: {;t il ''' ;:t i.: i :),'i

, ou pelos

,ar Íuf a

14.8. Na
a)a
b) as

c) as

FL. NO

a da

(aÍ. 156, §1", da Lei no. 14.133, de

utilizada com
Contrato ou

jurídrca

caso

não inscritos em

15.1. o
normas
total ou

pelas acordo com as cláusulas eas
pelas consequências de inexecução

ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçào
mediantes

semprc
conforme

que

15.6.1.
respectivos



ou s defeitos observados. (art. I 17, § 1" da Lei no. 14.133, de 02r);
t5.7 Identificada qualquer
para correçào da execução

t5.'7 O fiscal técnico do
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

cL4usuLA DECTMA

em
adote as medidas

GUU
r;l. 

1, i
1 i'1

,.i
§ejam cumpridas todas

a Administração.
as ocoÍTenclas

das faltas

hábil, a situação que

O fiscal
estabelecidas no contrato, de modo

ao gestor

e saneadoras, se for o caso;

o fato imediatamente ao

sob responsabilidade, com à,renovação

paÍa

pa(a

contrato;

15.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção
contratada, acornpanhará o empenho, o pagamento, as

e termos solicitando quaisquer

das obrigações fiscal
na solução do reportando ao

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
seu na execução contratual, baseado nos

O gestor do contrato paÍa a

para fins de de sanções,
da nu. 14.133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo
15.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com

das Administração;
O gestor

dos

atuará

lome as providências

menção ao

e aferidos, e a
obrigações;

de processo administrativo de
pela comi'ssão de que trata o art. 158

conforme o caso;
a consecuçâo dos

' i -r ii
aoÍsetor de confiatos para a

;valor dimensionado pela hscalização e

eventuals;no relatório de riscosdespesadadoc

técnico,fiscaisdadocumento comprobatóriocontrato emitirágestor doot594

do contrato deverá enviar a

procedimentoq de, liquidação
docontrato. I :'nos termos

e pagamento,



Y-(1

16.4.1. Balanço
16.4.2. Relação
16.4.3. IndenizaÇões e multas.
16.5. A extinção, do contrato não configura óbice para
financeiro, hipótese em que seiárconcedida indenização

eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I UATU

da, deverá ser fb termo

demais mei

ÉL Ni

16.1. Em seL tratando de àoltretos-po4r.opo, rrri
CONTRAT ADO o dever de realizar a execução de

extinção contratual se dará noslSEguintes termos:
l6.l .1. Quando cumpridas,as obiigações de ambas
para tanto; ' ,ti

16.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas n

conclusão'do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readcquaçào do cronograma
fixado para o coritrate:
16.1 .2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrerl de culpa da

CONTRATADA: i, 'i I

a) licará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as reôfectivas sanções administrativfs:
b) poderá a Administração optár pela extinção do contrato e,'neisse caso, adotará as medidaf admitidas em

contratual.
natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

I

xfinto antes do prazo nele fixa{o,sbm ônus para a CONTRATFNTE, quando
orçàmentárlos para sua continülúàde ou quando entender quelo contrato não

:'l
ótêôe ocorrerá na próximadata de aniversário do contrato, ddsde que haja a

notificaçãó1 do cpntratado pela C( NTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;
16 .2 3 . Caso a notificação da não-continuidade do contrato dç que trata este subitem ocorralcom menos de

,data de aniyçrsário,. a extinçào contratyal rá após 2 (dois) me§es da data da

de ser extinls antes de cumpridas as obrigâç e estipuladas, ou ante§ do prazo nele
^dos motivo§ previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0110412021, bem como

amrgavelryeüte, {ssegurados o contraditório e a ampla defesa;

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam:se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào en ara a rcsclsao

prazo estipulado, a vigência ficará prorro gada ate a

AS

o

se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato: :ri {

16.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa.;úaila
aditivo para âlteração subjetiva;. : i

16.4. O tenno derresoisão, sempie que possível, será precedidor

dos
dos

imento do desequilíbr][o cconômico-
termo indenizatório ( Frt. l3l. caput,

constate que a COfrTRATADA mantém vlrlctilo de natureza
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou cntidade

o rpcAúec
$oi méio de

da Lei n
16.6. O
técnica,
contratante qu cqn agente
na gestão do,contrato, ou

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na ,fiscalização ou
que deles seja cônjuge, companh ou parente em linha reta, ateral ou por

, de 0110412021).

17.1. O eXtrato rresumido do presente instrumento de contrato deverá ser dilulgado mantido pela
sítio eletrônicg ,gfrgial do ente e

0 | I 04 t 2021 e suasl alterações posteriobservado o di ore s.

s peftinentes,

afinidade, até o terceiro grau

Contratante à dibposição do

inciso lV da Lei n.'

na Lei
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18.1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instr

nhas que ilArnbém o assinpm, para que produza seus

.,
'i"i

Iguatu-CE, _ de de 20

Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de Iguatu-CE
CoNTRATANTE, !i:,' , ,.:,

ti;
'i it j

Representante Legal 
' 

:

Empresa Contratada I

CNPJ da Empresa Contratada
CONTRATADA .

EMUNHAS
01

N
CPF
02.
Nome
CPF

cNPJ 07.810.468/0001-90 Site: www.iguatu,ce.gov.br
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ANEXO III - Modclo da

Y
.u. UrtTU

de preço para

t20

' i;'a

Proposta de Preço

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

Prefeitura

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N'. D-__J20_

IgUatu-CE, a nossa proposta
DE LICITAÇÀO N" D-

conforme planillp abaixo
:i

VALOR
LOBAL

RS (_)

Caso se aceita a proposta para o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-_/20_-_,
nos complôúetemos a assinar oitermo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação.

Informaúos que o prazq de validade da noss
da clat

C SUAS

de Co

Local e Data

Assinatura do(a) Representqpte
Proponente 1';i ]ir Ilí

' l:, i'l 
,t i

Legal

TTT]M ESPECIFICAÇÔES UNID. MARCA
VALOR
UNIT.

R$ (_)



Mo

i; ii ii

1t:if 1r

1u i,l I

i

it ,,
I ;. t.

de declaraçào para finsiiel'ôu

I

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICIT

TGU U

do qrt. 7'da Constituição

, com sede na

UF, por

À
Pre
Sec

tura de lguatu-CE,
de

te de Contrataçâo,

sA DE LICITAÇÃo l\Io. tr:r1_/20

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ sob o no

Cidadeho._, Bairro
dio de seu representante legal, o(a) senhor(a)

dade de no

no o administrativo de
di no inciso VI do caput do art 68 da
não emprega menor de I
de l6 (dezesseis) anos.

Res tva: emprega menor, 
" o"nlriti t""r

DISPEN

A resapn.l

Rua/Avenida

onu

portador(a) da cédula de
expedida pelo EMISSOR/UF e irricrito(a) no CPF sob

, para todos qs fins dpidireito, especificamente para participação
DE LICITAÇÃo N'l.irb- 120--L__, e, ainda, para fins do
, Lei no. 14.133 , d,e 0110412021 e suas alteráÇões posteriores, que

8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insaJubre Çinão emprega menor

Local e Data

Licitante,i j:i'tr i

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)t

Empresa

CNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.tov.br
Aviso de ContÍatação Direta Pá9. 40 de 43
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Secretariadd i ;

Agente de Contrátacãs,

APEL TIMBRADO DA LICITANTE)

ANEXO Y
irtídoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de licitações

promovidas pela Prefeitura de lguatu-CE.

N". D- /20

[o._, Bairro
com sede na

, uF, por
A empresa
Rua/A
intermédici seu

identidade:dê n"
o nt'. '

DEC

, insc: bono
Cidade

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente

técnica, regqlari(ade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

legal, o(a) seúor(a) , portador( da cédula de

expedida pelo ORGÂO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob

paíicipação
as penas da

de Iguatu-CE
n",14.133,

ente à

de jurídica,

P

DTSPENSA

de

DE LTCTTAÇÃO N". D--t2O_-_, e,

foi para participar de promovidas pela
e/ou contratar coÍrn a Pública. do caput do art.
de e que impeditivo ou evento
entrega dos de Que veúa alterar a atual situação quanto à

no proces§O

ler, que nãe
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I , l,

ii,)
de Micro Fmpresa eiou Empresa de

I

li
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTEi

de Iguatu-CE,
de

Contratação,

DISPENSA DE LICITAÇÃO N',. D-.,, /20'-
, r:J.i:j

_) 1:

DECLARÂÇÂO :i,;
t,

A empresa

ono

inscrita no CNPJ sob o no , com sede na
UF, porvenida no, , Bairro

o de seu representante o(a) seúor(a)
dade de no

Cidade:
a) da cédula de

expedida pelo TEMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob
DECI,ARA, para todos os fins especifl camente para participação

so administrativo de DISPENSA DE LICIT AÇÃo Dno
tante está sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno po

Complementar no. 123, de l4 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar
Pequeno Porte

Assinatura do Representantejiegal
Empresa Licitanter"

- 120--.ir ,

,rte, parb efeito do
que a empresa
disposto na Lei

Í\?. 147, de 07 de agosto
', Il
:,ii
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Mode cipal nos quadros da em esa licitante

LICITANTE)

À il: i

Prefeitura Ue Iguàtu-ÇE,
Secretaria,dd i

Agente de

DISPENSA DE LICITAÇÁO N" D- t20

DECLARAÇÃO

A empresa

, . ,: }'i {i
:i íii :! t
:' ril 4i

inscnta no GNPJ bob o nu com sede na

Rua/Avenlda no._, Bairro: , Cidade: , uF, por
intermedio de seir representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cedula de
identidade dç n", i expedida pelo RGAO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob
o n".+, DECLARA, para tod
no processo administrativo de DISPENSA DE LICI
seu quadro funcibnal e/ou no §êri quadro societário,
contratante ou responsável pela lióitação.

)lj a ; i,J:

Local e Data

Assinatura do Representantê Legal
Empresa Licitante
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